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LEI N° 098/2019 	 Mucambo/Ce, de 01 Março de 2019 

dispõe sobre a instituição e estrutura organizacional e 
funcionamento do Órgão central do sistema de controle 
Interno do Município-OCCI e Institui o Sistema de Controle 
Interno-SCI, bem como define atribuições dos cargos e revoga 
a lei n° 049\2007 e trechos da lei municipal 01\2013 e 
alteração a estrutura administrativa e dá outras providencias. 

O PEREFEITO MUNICIPAL DE MUCAMBO-CE, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE MUCAMBO Aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre as competências, estrutura organizacional e o 
funcionamento do Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Município, bem como 
define e normatiza o Sistema de Controle Interno no âmbito do Município de Mucambo. 

Art. 2° A estrutura, organização e funcionamento da Órgão Central do Sistema de 
Controle Interno do Município, observadas as disposições da Constituição Federal, 
Constituição Estadual, Lei Federal n o 4.320/64, a Instrução Normativa/TCM-CE no 01/2017 
e Lei Orgânica do Município de Mucambo e demais legislações aplicáveis, obedecer-se-á ao 
disposto nesta lei. 

- 	Art. 3° A estrutura organizacional e funcional do Órgão Central do Sistema de 
Controle Interno do Município deverá sempre estar voltada ao pleno cumprimento das 
atribuições e responsabilidades que lhe são inerentes e ao alcance dos objetivos fundamentais 
do Município. 

Parágrafo único. o Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Município é um 
órgão de assessoramento imediato ao Prefeito Municipal equiparado às demais Secretarias do 
Município, e com o mesmo nível de hierarquia. 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 4° A ação administrativa em todos os níveis da administração pública municipal 
obedecerá aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e 
eficiência, bem assim aos demais princípios explícitos e implícitos presentes nas 
Constituições Federal e Estadual, e na Lei Orgânica do Município. 
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Art. 3° A estrutura organizacional e funcional do órgão Central do Sistema de 

Controle interno do Município deverá sempre estar voltada ao pleno cumprimento das 

atribuições e responsabilidades que lhe são inerentes e ao alcance dos objetivos 

fundamentais do Município. 

Parágrafo único. O órgão Central do Sistema de Controle Interno do Município 

é um, órgão de assessoramento imediato ao Prefeito Municipal equipando às demais 

Secretarias do Município, e com o mesmo nível de hierarquia. 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 4° A ação administrativa em todos os níveis da administração pública 

municipal obedecerá aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e eficiência, bem assim aos demais princípios explícitos e implícitos 

presentes nas Constituições Federal e Estadual, e na Lei Orgânica do Município. 

Art. 5° O órgão Central do Sistema de Controle Interno do Município é o órgão 

incumbido de realizar as atividades de acompanhamento, monitoramento, avaliação e 

controle interno do Município, além de, sem prejuízo de outras atribuições legais e 

regimentais previstas em normatizações próprias, desde que não conflitantes com as 

disposições desta Lei, compete-lhe: 

1- Zelar pela observância aos princípios da Administração Pública; 

II- Zelar pela qualidade e pela independência do Sistema de Controle Interno; 

III- Coordenar e acompanhar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle 

Interno da Administração Municipal; 
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IV- Estabelecer o controle interno e promover o acompanhamento necessário, em 

conjunto com outros órgãos, das atividades de execução orçamentária e financeira, 

patrimoffial e operacional dos órgãos e entidades da administração direta e indireta, bem 

assim dos fundos municipais e dos convênios firmados com entidades que recebem 

subvenções ou outras transferências à conta do orçamento municipal no que se refere à 

comprovação da legalidade e legitimidade dos atos de gestão, além de avaliar os 

resultados quanto à economicidade, eficácia e eficiência; 

V- Programar, coordenar, acompanhar, monitorar e avaliar as ações setoriais, através da 

realização de auditorias e controle, conforme legislação vigente; 

\Tj. Informar, por escrito, à autoridade administrativa competente, quando da 

identificação, após apuração e constatação de indícios de atos ou fatos ilegais, ilegítimos 

ou antieconômicos que resultem em prejuízo ao erário, praticados por agentes públicos, 

pifrá que sejam tomadas as devidas providências; 

VII- Fiscalizar e orientar os procedimentos e rotinas relacionadas ao controle de bens 

patrimoniais, bens almoxarifado, licitações, contratos e convênios, obras públicas e 

serviços de engenharia, atos de pessoal, operações de crédito, suprimentos de fundos, 

adiantamentos, doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidas, gestão fiscal 

e transparência; 	 - 

VIII- Controlar as operações de crédito, avais e garantias, bem assim dos direitos e 

deveres dó Município; 

IX- Acompanhar a observância dos limites constitucionais, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal e os estabelecidos nos demais instrumentos legais; 

X- Avaliar o cumprimento de programas, objetivos e metas previstas no Plano 

Pluriiival, ia Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, inclusive 

quanto às ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos dos 

Orçamentos Fiscais e de Investimentos; 



cumprimento elou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congêneres; 

XII- Propor normas e procedimentos de controle para a correção e prevenção de falhas 

ou omissões dos responsáveis pela inadequada prestação do serviço público e avaliar as 

providências adotadas diante de danos causados ao erário; 

XIII-Assessorar, em sua área de competência, os órgãos e entidades no desempenho de 

suas funções, por meio de treinamentos, capacitações, bem assim orientações e 

expedição de atos normativos concernentes ao aprimoramento do Sistema de Controle 

Interno a 

serem observados pelos órgãos da administração municipal quanto à aplicação da 

legislação e na definição das rotinas internas e dos procedimentos de controle; 

XIV- Realizar auditoria interna e de atividades de controle, com metodologia e 

programação próprias, nos diversos processos e sistemas administrativos da Prefeitura 

Municipal, para medir o padrão de efetividade, eficiência e eficácia como também 

avaliar a política de gerencianiento de riscos no controle interno e a observância, pelas 

uiiàadei ddiiponentes do Sistema de Controle Interno, aos procedimentos, normas e 

regras estabelecidas pela legislação pertinente; 

XV- Expedir recomendações aos servidores públicos dos órgãos da Administração 

Municipal, sempre que se fizer necessário; 

XVI- Monitorar o cumprimento das recomendações e determinações dos órgãos de 

controle externo e interno; 

XVll-Apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão institucional; 

XVIII- Representar ao Tribunal de Contas sobre irregularidades e ilegalidades, sob pena 

de responsabilidade solidária; 

XIX- Emitir parecer conclusivo sobre as contas anuais prestadas pela Administração; 



XXI- Revisar e emitir parecer sobre os processos de Tomadas de Contas Especiais; 

XXII- Acompanhar, controlar e promover melhorias quanto à qualidade das 

informações constantes do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de 

Mucambo; 

XXIII- Garantir a transparência das informações públicas municipais, dando 

cumprimento ao disposto na Lei Federal no 12.527/2011 (Lei de Acesso às Informações 

Públicas) ou a que vier a lhe substituir; 

XXIV- Realizar os serviços de Ouvidoria no Município de Mucambo, bem assim 

difundir os direitos individuais e de cidadania; 

XXV- Desempenhar outras competências correlatas. 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO 

SEÇÃO 1 

DOS CARGOS 

Art60.0 quadro funcional do Órgão Central do Sistema de Controle Interno do 

Município será composto pelos seguintes cargos: 

Cargo Quantidade Especificação Remuneração 

Controlador 	Geral 	do 

Município 
01 Exclusivamente 

Comissionado 
R$ 3.200,00 

Auditor Interno 01 Servidor Efetivo R$ 2000,00 

Diretor 	de 	Transparência 

Pública e ouvidoria 

01 Servidor Efetivo R$ 1.200,00 

t 
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Art. 7°. Os cargos de Auditor e Diretor de Transparência Pública e Ouvidoria 

deverão ser preenchidos por servidores públicos efetivos do quadro funcional do Poder 

Executivo do Município de Mucambo, preferencialmente no cargo de Administrador, 

Contador ou Economista. 

SEÇÃO!! 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

Art. W. SQatribuiç6es do cargo de Controlador Geral do Município: 

1- Coordenar e gerir as atividades do Sistema de Controle Interno; 

II- Informar aos dirigentes de órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

sobre irregularidades ou ilegalidades detectadas, bem assim cumulativamente ao Chefe 

do Poder Executivo Municipal; 

III- Designar funções e atividades dentre as competências de cada cargo, como também 

atividades transitórias, no âmbito das atribuições da Controladoria Geral do Município; 

TV- Gerir, acompanhar e exigir o cumprimento dos contratos firmados pela Corregedoria 

Geral do Município de Mucambo; 

V- Proceder a todas as atividades relacionadas à gestão de pessoal no âmbito da 

Corregedoria Geral do Município de Mucambo; 

VI- Assessorar os órgãos da Administração Pública na execução contábil, financeira, 

orçamentária, patrimonial e operacional do Município com vistas a contribuir para o 

aprimoramento dos níveis de eficiência da gestão; 

VII- Propor metas estratégicas à Administração Pública do Município de Mucambo de 

cumprimento anual e bienal. 

VIII- Regulamentar e disciplinar os procedimentos de competência da Controladoria; 

t 



apresentados pelos servidores lotados n.a unidade. 

X- Propor a contratação de assessoria ou consultoria especializada em controle interno. 

XI- Exercer outras atribuições inerentes ao cargo. 

Parágrafo único - O Controlador Geral do Município, possuir Status de Secretário 

Municipal 

Art. 90,  São atribuições do cargo de Auditor Interno: 

1- Avaliar e fiscalizar todos os contratos, convênios e outros instrumentos congéneres de 

recëitã e4üesa celebrados pelos órgãos da Administração Pública Municipal; 

11 Fiscalizar os processos licitatórios, sua dispensa ou inexigibilidade e sobre o 

cumprimento elou legalidade de atos, contratos e outros instrumentos congneres; 

III- Acompanhar e avaliar o cumprimento das condições e limites impostos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal, emitindo relatórios trimestrais; 

IV- Fiscalizar os valores concedidos a titulo de doações, subvenções, auxílios e 

contribuições; 

V- Planejar: gerenciar, elaborar relatórios e acompanhar os resultados das atividades e 

auditorias relacionados ao Sistema de Controle Interno. 

VI- Fiscalizar e avaliar os controles internos nos órgãos da Administração; 

VII- Realizár auditoria preventiva interna, e de controle nos processos administrativos 

dos diversos órgãos da administração municipal, bem como nos sistemas contábil, 

financeiro, orçamentário, patrimonial, de pessoal e nos demais sistemas administrativos 

e operacionais; 

Art. 100.  São atribuições do cargo do Diretor Transparência Pública e Ouvidoria: 

1- Exercer a orientação técnica objetivando acompanhar e regularizar o controle de 

Almoxarifado, Patrimônio e Combustível do município; 



III- Sugerir a adoção de medidas necessárias à prevenção de detecção de irregularidades 

na Administração Pública municipal; 

IV- Examinar, no âmbito da Corregedoria Geral do Estado do Ceará, projetos de Lei, 

medidas provisórias, decretos e outros atos normativos de interesse do órgão; 

V- Contribuir para a promoção da ética e o fortalecimento da integridade das 

instituições públicas; 

VI- Ouvir, receber e encaminhar questões formuladas pelo cidadão pertinente à atuação 

dos,rg,sdaAdministração Pública direta e indireta; 

VII- InforMar às autoridades competentes questões que lhe forem apresentadas ou que, 

de qualquer outro modo, chegarem a seu conhecimento, requisitando informações e 

documentos, se necessário; 

VIII- Definir critérios para a promoção e o acompanhamento de procedimentos de 

ouvidoria junto aos Órgãos e entidades municipais. 

IX- Definição de meios e plataformas para acesso à informação; 

-- Garantir a transparência, dando cumprimento ao que é disposto na lei de acesso às 

informações públicas; 

XI -Monitorar os prazos e procedimentos de acesso à informação; 

XII- Plinejar, gerenciar, elaborar relatórios e acompanhar resultados das demandas 

oriundas dos cidadãos apresentando relatórios bimestrais ao Controlador-Geral do 

Município, sempre garantindo a prioridade que o caso requerer; 

XIII- Acompanhar, controlar e promover melhorias na qualidade das informações 

apresentadas no Portal da Transparência e no site eletrônico da Prefeitura Municipal de 

Mucambo. 



- - 	DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

Art. 11 P. Fica instituído, no âmbito do Município de Mucambo, o Sistema de 

Controle Interno-SCI, que se define como o conjunto de unidades técnicas articuladas a 

partir do órgão central do sistema de controle interno, orientadas para o desempenho das 

atribuições de controle interno, cujo processo é conduzido pela estrutura de governança, 

executado pela administração e pelo corpo funcional da entidade e integrado ao 

jesso de gestão em todos os níveis da organização, devendo se constituir em sistema 

estruturado para mitigar riscos e proporcionar maior segurança na consecução de 

objetivos e metas institucionaia, atendendo aos princípios constitucionais da 

administração pública e buscando auferir a: 

1-Eficiência, eficácia e efetividade operacional, mediante execução ordenada, ética e 

econômica das operações; 

II- Integridade, confiabilidade e disponibilidade das informações produzidas para a 

tomada de decisão e para a prestação de contas; 

111-Conformidade de aplicação das leis, regulamentos, normas, políticas, programas, 

planos e procedimentos de governo e da instituição; 

flAdequada. salvaguarda e proteção de bens, ativos e recursos públicos contra 

desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou apropriação indevida. 

Art. 121. O Sistema de Controle Interno é composto pelo Órgão Central do 

Sistema de Controle Interno do Município, sendo este a Confroladoria Geral do 

Município, bem assim pelas unidades executaras que consistem nas demais Secretarias 

Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal. 

§I" A gestão do Órgão Central de Coordenação poderá ser exercida por servidor 

ocupante de cargo exclusivamente comissionado. 



§31  O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou 

obstáculo à atuação do Sistema de Controle Interno no desempenho de suas funções 

institucionais ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal. 

§4° O servidor que exercer funções relacionadas com o Sistema de Controle Interno 

deverá guardar sigilo, sob pena de aplicação do que há disposto na legislação penal 

quanto à espécie, sobre dados e informações obtidas em decorrência do exercício de 

is atriiç6es, pertinentes aos assuntos sob sua fiscalização, utilizando-os para 

elaboração de relatórios e pareceres destinados ao titular da Unidade de Controle 

Interno, ao Chefe do Poder Executivo, ao titular da unidade administrativa ou entidade 

tia qual se procederam às constatações e ao Tribunal de Contas do Município. 

Art.-],3. São atribuições do Órgão Central de Coordenação do Sistema de 

Controle Interno: 

1- Coordenar as atividades relacionadas com o Sistema de Controle Interno da 

Átinistração Municipal; 

II- Estabelecer controles e promover o acompanhamento necessário ao cumprimento das 

normas legais que regem a Administração Pública; 

ffl-. Norniatizar os expedientes a serem observadas pelos órgãos de execução de 

Controle Interno; 

IV- Fiscalizar e orientar os procedimentos e rotinas relacionadas as áreas e objetos de 

controle da execução orçamentária e financeira, atos de pessoal, bens patrimoniais, 

licitações, contratos e convênios, obras públicas, serviços de engenharia, operações de 

crédito, suprimento de fundos, adiantamento, cartões corporativos, doações subvenções, 

auxílios, contribuições concedidas, gestão fiscal e transparência; 

V- Realizáf auditoria preventiva interna e de controle nos procedimentos realizados 

pelas Unidades Executoras de Controle Interno. 
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Art. 14. Compete às unidades executaras, em conjunto com a Secretaria ou órgão 

a que estejam vinculadas, acompanhadas e orientadas pelo o Órgão Central de 

Coordenação do Sistema de Controle Interno: 

1- Prestar apoio na identificação dos objetos de controle no sistema administrativo ao 

qual está envolvido e estabelecer os procedimentos de controle; 

II- Coordenar o processo de elaboração, implementação ou atualização da normatização 

de rotinas e procedimentos de controle; 

IJL Exercer os controles estabelecidos nos diversos sistemas Administrativos afetos a 

sua áiea de atuação, no que tange às atividades específicas ou auxiliares, objetivando a 

observância aos regulamentos, normas, controles, rotinas e atividades estabelecidas e 

normatizadas pelo Órgão Central de Coordenação, como também propor o seu 

aprimoramento; 

W- Encaminhar formalmente ao Órgão Central de Coordenação qualquer irregularidade 

ou ilegalidade que tenha ocorrido, juntamente com as evidências das apurações, sob 

pena de eventual responsabilização em caso de omissão; 

- 	V- dotiniar à chefia superior, com cópia ao órgão Central de Coordenação, as 

situações de ausência de providências para a apuração dou regularização de 

des conformidades; 

Vi,- Mapar gerenciar os riscos relacionados aos objetivos operacionais dos processos 

de trabalho de responsabilidade inerentes à respectiva unidade; 

VII- Atender às solicitações do Órgão Central de Coordenação quanto às informações, 

providências e recomendações, sem olvidar o sigilo das informações, quando 

necessário; 
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Parágrafo Único - As unidades executoras poderão, se necessário, indicar 

servidor responsável pelo acompanhamento e cumprimento do que há disposto nesta 

Lei. 

CAPÍTULO V 

DAS VEDAÇÕES 

15. É vedada a indicação e nomeação para o exercício de atividades como 

gestor do Órgão Central de Coordenação, de: 

1- Servidores cujas prestações de contas, na qualidade de ordenador de despesas, gestor 
1,4 .1 	1 1 .. 
ou responsável por bens ou dinheiros públicos, tenham sido rejeitas por Tribunal de 

Contas, com decisão transitada em julgado; 

II- Cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até 3° grau, do prefeito e vice-prefeito, 

dos secretários municipais e das autoridades dirigentes dos órgãos e entidades 

integrantes da administração pública direta e indireta do Município; 

- 	 CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, dentro dos limites dos 

respectivos créditos, a instituir as normas que se demonstrarem necessárias à fiel 

execução do disposto nesta Lei, bem como efetuar os ajustes ou a suplementação 

orçamentária,de forma a adequá-los à nova estrutura organizacional. 



acordo com a necessidade do serviço e o interesse da Administração Pública, para o 

cumprimento de suas atribuições e programas de trabalho, dispor sobre as atribuições 

dos cargos criados, desdobrar ou relocar competências de serviços, além de unificar, se 

possível e visando sempre o cumprimento do que disposto nesta lei. 

Art. 18°- Fica revogado o que foi instituído pela Lei n° 049\2007, de 21 de 

novembro de 2007, que "criou o Sistema de Controle Interno da Administração Direta e 

14reta do Município de Mucambo e dá outras providências." 

- Art." 190 - Fica Revogado o que instituir o artigo 4°(quarto) - 50 (quinto) - 60 

(sexto)- 70 (sétimo)- 80 (oitavo), da lei n° 01\2013, que "dispõe sobre a criação de cargos 

de provimentos em comissão, alterando a estrutura administrativa e dá outras 

prôvidências" 

Art. 20°. As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias 

próprias, ficando autorizado o Chefe do Poder Executivo a abrir Crédito Adicional 

Especial até o limite da despesa fixada na Lei Orçamentária Anual, cuja fonte de 

recursos poderá decorrer por quaisquer daquelas admitidas pelo art. 43, 5 1 O da Lei 

Federal no 4.320/64. 

Art. 21°. A Instrução Normativa/TCM-CE no 01/2017, de 27 de abril de 2017, e 

suas poteriores modificações, passarão a fazer parte integrante desta lei, especialmente 

no que ela for omissa. 

Art. 220. Esta Lei será regulamentada, no que couber, por Decreto do Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 23°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Revogando-se o que 

houver em contrário. 

Paço Municipal de Muc~o, Dia 01 Mo de 2019h 1 
Francisco da Chagas Parente de Aguiar 

Prefeito Municipal de Mucambo-CE 
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CôntroJt Interno do Muiucips Será Çompost pelos segunttes cargÇS 

Cárgo - Qi»mtídade - Êsp*dftàno kçmunrafló 
bbrdeflador de Ønfrôte 04 Contissiotuido 11$ 1200,00 

PIsS dsCQntratG 04 Sen4orEfetiva fl52 000,00 
Caordnador defltruttômo (ii Coinissionado R$ 1 201MW 
Coordenador & Compra 112 Coiuinado Ri! 1 200uh1 
Coordenador de Altnoxanfado 02 Coinissionado RS 1.2Q0,00 
Cotnlena4or deTean$portr III CoxnSionadG as 1.200Q0 

stçÂÕ ii 
YA$ÂflhltJIlÇ&ËS DQS CARGOS 

SAo.eiribuiçâés tio catgo-4e Cooraena~ de ConttI&s 

fltth0Di,7t79a/OQQrsps_ Rua Constrvtor Gonçalo VjdaI, 



V0VEnH0 WàJtJlCiPftL 

S# 
t -ikittar.apõio n2 idóátitieaflo dos objetos JecOntt1lee, 	 eia 
que nteja vinculado e estabelecer oa procedimentos dc controle, 
li - txercer os controles estabelecidos nos diveflos sistemat Adminsstnitfvos afetos á 
sua arca de tuaçiIo (orçamentária, financeira contábil, operaeiônal, pessoal e 
patnmonial),óbjetivando a ôbsérvíincia aos reulanientoa,normAs, controks, rotmas e 
ntividkdes estabelecidas e normatizadas pelo Orgào Central do Sisteüia de Controle-
Interno, como lambem propor o seu aprimoramento; 
ifi —Deselivdlver4iutta$ itividades-destiiiadas á consecãçâo de Seus qbjetjtos4 

Art.SÔ Sito atrijrniçõcs do cargo deFical de CóntiátO. 
1 -Mtalisar detalhadamente o torato, de formam conhetere compreender o objeto e 
as ilisposíçôs do Termo de Referência-Projcb Básico;- 
II ,Manter-  registro próprio, no qual deverãó ser anotadas todas as ocorrências 

,relacionadas á eieCçAo contratual, 
IR .. IÉrocéder á Jznt4flla aos autos do proees$o, de talos ós docwlnentos atinentes á 
supeSsiki dataeciiA*çoilttatualç 

	

Ø 	
'I-V irtscidiz3ir -o cüinprimento das cláusulas e das éoi:diç6ew prevttas:n9 instrumento. 
4*atual. 

VVerificar e confirmar-As medições dos sérviços, os cronogramas e qs forneCünento 
VI - Vistorias as —n ias fiscais fornecidas pelo contrataiío, confermdo i validade, a 
apresentaçao em tempo hábil, Ø correto preencb,ment; o dados frnec4os e a 
4óflgruêneia dos valere- cõbrados; 
-Vil r Observar -a-data de -eniisso da acta fiscal qàe.Øs*á.serpsteriur t data de 
enijnmlio; 
VIM - tó observar incnnfiwm!dades no cumprunepto dos precèitos le&aia,  coufratqas a 
edft4lteaos dar c14nci4 por atrito ãs autoridades cómpetentes, 
PC D, por escrito, ciência aO Gestor, quando diante de situações relativas á' 
a) Necessidade de prorrogação do contrate, a qual deve ser oportunizada em tempo 
b4b'I antes da data de -seu término, etçnçando-e, para s$o as apropriadas 
uadurncntaçtes 

b ffeyessidade de abeflpra de nova licitação, em tempo hábil a evitar o esvazia!flefltft 
-doit4Iqques e manter a Ouidada udmnu&traç[Io municipal, 

	

% 	t) Constatação de quaisquerisfu dnçks na prestaflo de serviços contratados& 
X- ApØs o tumpiitnento do contrato, tigrupar a doeumentaçâo atinente á execuØo do 
çh;etç contratual, teznetendp-a ao órgão competnte4 o qual arqutva$ t disponibilizará 
, 04-rg4tros para ftttrásçott$vltas; 

caso de contrato relativo 4 prestação de serVitos, v erificar e exigir a presença 
de Yelati5nõs de serviços prestados ou de boletuis- de mediço que comprovem a real 
execuço dos serviçOs, ps quais devem ser emitido, pelo contratado; 
XII Desenvolver outras atividades destipadas 4 tonsecuçi%odeseus objetivos 
Art.r60 	atribuições dotargo de-Coordenador de Patrnônio, 
1 - iÇícínar ú registro dcts bens xn6ve;s e itn4veis -em It-m* intormalSado de controle 
jíKtimouiaisempr-c -a yiata dos mesmos e -dos proecóns dc conpra e/ou liquidaØo ou 

,documentos decidzÍtht; 	 - 
II - Emstii4e-4 a Nota de fombanwnto e o Termo de Responsabilidade do bem 
registrado,,  

CNS &' 7 Ritt Cõnsrurordonçelp 



G(.PVi!RNO JflLV14II. IP*L 

IsA LI C ÂJvt B O 
JUNTOS FaZEnIOS O IYWLIIOU 

111 i4xdr e14iq3teta patrimonial. no bem com numeraç4ø seqttefld4- cØj'oflne 
registros em sisteiúi; 
IV - Manter atualizados os registros cadastrais dos bens patefinoniais, tanto da 
existência fisica çomo da reponsabilidade de guarda e as alteraçõca que ocorram em sua 
estruflira1tbm inclusito subst!tutço de eomponents1 btmt01n&reavahaç6es 
V - lI)tcamínhar ao etor contábil as reavaiiações nos-valores doa bens patrhnoniai&, 
VI - Q,nferir, obrigatoriamente, ao fihal de cada exertlpu, nus setores,, a etistêncla 
física 4" bens patrimohiats cadastrados na responsabilidade de cada um detea, 
VII - Comunicar de fórum—oficial ao Gestor da pasta no—pra,  dó 48 (quarenta e oito) 
horas, quando no examE de vcrit1caço, constatar a falta de- hm bem fl*vel ou a 
edstuciwde bens que nào estejam ca5àstrados na responsabilidade daquele Setor; 
VIII - Deliberar sobre a transferência, movimentação e baixa de bens pattnnoniais que 
atejim subutihzados nu inutilizados nóA setores 
IX - Arqidvar, a regísiós *0 bens móveis e nizôveis peflentent$ £ A~Stração 
Municipal; 

	

	 - 

encaminhar e çncambar móveis e equipamentos danificadõs *1 mánutcnØi 
• XI r Rassar o rnveutãrío dos bens patnmoniaps para w setor tontábil para 

nthto. do exetckio, 
XII ~ Desenvolver outnts atividades destinadas a consecução de seus objetivos. 

Art. ° Só atribuites do cargo de Qqrdenador de tomptn 
-1. Getcnclar y récebiulenti e a éonferênS dai solicitações de cõnipra dê bens e 

li 	Compatibilizar as soltcflaçks de compras e sërvíços com as informações 
- cbb'traivai»;t 
Itt - Orientar as unidàdes da Administração Municipal quanto ao -correto 
penehiSènto ãos, tbrmulíríos de requisição de material e- pêdidos de compras e 
sePçOS; 
LV Reahnr aquisiçüo d* materiais permanentes, de consumo e servtços 
jLs oJicttar a enussilo de notas de tmpenho para todos os processos de compras de 
13eh(eetVi4os conforme solicitação do secretário entediante drdeuI de compra, 

Org anizar e manter atualizado o cadastro geral de fornecedores, dc acordo com a 

S 	Ieglslaçk em vzor, aSsim como propor ações para ii sua otimização, 
VIL - Promover pesquisa de mertado atravér dc coleta 4 p'eços para jstçução dos 

4tcssode aquisição e ou onSécução de seus objetivuL 

A.reSI -SAo atiuIões do, cargo de Cõordenadurd*ÀIniÕrifado. 
1 Manter o controle do almoxarifado em fichas de controle e/nu a ges*üo do sistema 
Infozinatizado de controle de material, asstgurando as aõcs necessárias á sua 
operacionalização caperfeiçoamebto, 
II Manter mstaIaçes apropriadas para a eguSúça, consefl'aç*o, armazenatuento e 
movtinentaçãn de materiais; 
111' ClasMfrear e endastraros niatenais de consumo bens patrinibnmts no sistema dc 
inlbrmútica e/ou em fichas deçgntrôle por UnidadeS Geftor* epor Ibate de recurso; 
JY —Estabelecer o fluxo de recepção, de arniazenamento e de retirada dós materiais, 
utdi*ando o nietodo PEPS - Primeiro que Entra, Primeiro que Sai - e evitando assim o 
dèspc;dkiodàs materiali; 

Nw nnt 	 5&4, Centro- CEP 6í7OOQ0 
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a 	GOVERNO MUNICIPAL 

V— Supprvislonat j .distribüição raciõüatdo material riquisitadü, promovendo oscoite 
necessários dox pedidos de fornecimento, em funçio do consumo médio apurado, como 
suporte para a projeção dc estpqne vigente com a finalidade 4e 4v1t8r, sempre que 
poslveI, a demanda reprimida e a conôquente rnptura de estoqt*e; 
VI - Manter canal aberto de comumeaçilo com os setorç, d modo a permutar 
utfqrtnações necessárias I manutençio dês estoques, Júicaüdu materiais em falta e 
estoquês 'ndnihiós, garanthido a atualizaçàó das qüantidadcae apeiiódicidides dos 
aflitoriais de consuEíio, para que os setores competentes iequiskéni materiaisêm falta e 

,ajustem pedidos futuros de acorda com as reais demandas; 
VII - Conferir presos)  especificações, quantidades ØlcuIo, sornas, notas fiscais e 
sltuaØo flica de todos os materiais no ato do retebimento, mediante Nota Fiscal, 
Ordejã de Compra e Nota de Empenho, 
VEZ! - Devolver a mercadoria qup do estiver, 	unido ,  ordo com as especificidades 
determinadas na ardem de compra/nota de empenho e no docuniento fiscal, procedendo 
a notificação da emprcsa para tgularização da situação; 
iX —Pjoçcd*çA baixa de materiais 4t'eõnsumoetitdeMtot  - 

. 	.)C::Disponibiflzar relatótiõaivalkado:com a movizniuMçkitenttad* e saída dos itens 
eniaIúiarifadQ;. 

- Ennar relatório atualizado da posição de estoque dosr inateruiis adquiridos e 
recebidos ao Gestor, no mínimo uma vez por mês, paS que se tenha clêneil do que tem 
em cstoqué paira requisitar; 
XII - informar a autoridade dit ocorrêneu de desfalque ou desvio K materiais, bem 
cqn da prattéa de qualquer ato ilegal, ilegítima ou antieconmico que resulte em dano 
setrótIÚ,DØra que sjun tomada as devidas providências3  
XII - lkéalizar a comproiaçk do recebiniento na nota tàcâl através de ai §to e 
encaminhar a nota fiscal ao Setor de Contabilidade para efetuar a liquidação da 
4espesa; 	 - 
XIV - Exigir que a retirada de materiais ocorra mediante a requlsiio de material, de 
modo * permitir facilidade eagihdads na entrega do que s6soItcfta; 
XV-. Receber as rCquísiçZeade fornecimento de materiais. em, ltd*s pelos setores e, após 
Teiétt6, -erçwa t a -entrega; 
XVI-'- Alencka com agilidade ep;resteza ás danalldast 

S Xvii!— Acn$anJrnr:ps prilS de-entrega dos materiais a receber, 
X3VIfl Açompanhar, penodieamente, o prazo de validade dos niateriais, promovendo 
assim, a substítuiçãordos mesmos, quando possível e necessário; 
XIX-;Pvstnvolver- outras atividades cIetinadas* çpnsedúflo de seus 9bjtitos 
Art 9Q - SIt atrtbuiçaes do cargo de Coordenador,  de Transpqrtes 
l—CuntroIar.a entrada e saída de ruotnrtsuts'e, vcfeiilos.da-freta'ofiàiake -dbs veículos 
locados; 
li — Eçerter controle sobre o combustível, produtos, peças e serviços utilszsdos nos 
*ku1os 
i4% —Encaminhar para as !!rttâtbt$  as niiltas e -taias referentes aos respectivos 
-sdfrüt64stas; 
IV - Dar ciência da multa ao Infrator para que o mesmo possa providenciar defesa no-
prazo legal; 
V ~  Eucatunhsr os vewulo danificados para serem re»;rgdqs em oficina mecAnica 
ïutoriSa;. 	 * 

CNP4 & 7M3193/O9OL9 -. Rua Construtorconçélü Vida!, S/41 Centrú,tP ói!7GOOO 



JUNTO.5 	 MELHOR 

*VI1iõaininÏiarretapiódõvIeulo e'mà4uinas niopa*siv4*4e consórtp para õsetor 

VII - Analisar os reratories mensais tmitidqs de iotação, mauntençao de veículos, 
r*rjwcimentt% de tenibustivel seguro, bem eqifio dilfgentiar para o pagamento das 
*ascabíyeis; 

VftÍ- ksenv»1vçr outras atividades jstinSas.ácpu$ecgØGdé seus pbjeftvos. 

*rtJO- Ésut Lei será sgührnentada, pó que coüber, por Deçteto dó Pødér*xesmtivo 
Mw*jt'ipaL 
Àit 11°-Esta Lei entra em vigor na data de sua pubheçAe Rtvogando'se o quehounr 

üóflft4rjÓt 

ÇQfl r 	WItkM%NCW4L fiE MUCÀMBOCEj22* Àgsde 10*9. 

À WOCO fltSnAtAS PARZN 
Prefeito Municipal 

CWJ) 'n 07.13379310091 -O - Rua Construtor GoA4aiaJIiilaI, Sj Ççútrç%,.ÇFi 62:170-000 



 

LEI N° 171/2023 MIICAMBO-CE, EM 16 DE FEVEREIRO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO ART. 60, 

DA LEI 09812019 QUE "DISPÕE SOBRE A 
INSTITUIÇÃO 	E 	ESTRUTURAÇÃO 
ORGANIZACIONAI. E FUNCIONAMENTO DO 
ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE 
CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO-OCC1 E 
INSTITUI O SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO-SCI, BEM COMO DEFINE 
ATRIBUIÇÕES A CARGOS E REVOGA A LEI 
N° 04912007 E TRECHOS DA LEI MUNICIPAL 
N°: 0112013 E ALTERAÇÃO E ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

0-PREFEITO MUNICIPAL DE MUCAMBO, Estado do Ceará: Faço saber que a Câmara de 
Vereadores do Município de Mucambo aprovou e eu sanciono a seguinte LEI MUNICIPAL: 

Ad. 10. O Art. 60  da Lei 098, 01 de março de 2019, passa a vigorar da seguinte redação: 

Art61. O quadro funcional do Órgão Central do Sistema de Controle interno do Município 
será composto pelos seguintes cargos: 

Cargo Quantidade Especificação Remuneração 
Controlador Geral 01 - 	Comissionado R$ 4.000,00 

da Município  
Auditor interno 01 Comissionado R$ 2.000,00 

Diretor de 01 - Comissionado R$ 2.000,00 
transparência 

Pública e Ouvidoria 

Art. 20.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBOICEARÁS  AOS 16 DIAS DO 
MÊS DE FEVEREIRO DE 2023. 

%L OMaAÇ74 
FRANCISCO DA CHAGAS PARENTE AGUIAR 

PREFEITO MUNICIPAL 

RUA CONSTRUTOR GONÇALO  VIDAL 	62170-000 
TEL;(88) 3654.1133- FAX(88) 3654.1214 

CENTRO, MjÇA/CE 
/ 

1 
WWW MUCAMBO.CEGOV.BR  

CNPJ :O7733,793700ci1-05 


